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Em 09/10/2014

Sentenca

Trata-se de ac&o civil publica proposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO em face da MICROSOFT INFORMATICA LTDA, em que alegou, em sintese, que: a) foi
instaurado inquérito civil com o objetivo de apurar a existéncia de falhas na prestacdo do servico
de atendimento pds-consumo prestado pela Ré; b) que a Ré néo disponibiliza assisténcia técnica
no Estado do Rio de Janeiro, sujeitando os consumidores residentes no Estado a procedimentos
onerosos para 0 exercicio do direito & garantia legal dos produtos que comercializa; ¢) que na
internet existem diversas reclamacdes sobre o sistema de trocas e reparos da empresa ré, com
754 (setecentas e cinguenta e quatro) reclamacdes em um periodo de 12 (doze) meses.

Requereu, assim: 1) fosse a Ré condenada a estabelecer no minimo um ponto de assisténcia
técnica na capital do Rio de Janeiro, para atendimento de todos os seus modelos de produtos
comercializados, sob pena de multa diaria de R$5.000,00 (cinco mil reais); 2) a condenagao da Ré
no pagamento de indenizacdo por danos materiais e/ou morais causados aos consumidores,
individualmente considerados, em raz&o da falha de prestacdo do servico de assisténcia técnica;
3) a condenacdo da Ré a reparar os danos materiais e morais causados aos consumidores,
considerados em sentido coletivo, no valor minimo de R$100.000,00 (cem mil reais); 4) a
antecipacao da tutela requerida.

Com a peticao inicial, veio o inquérito civil n°® 647/2011, apensado aos autos.

A Ré apresentou contestacdo as fls. 46/86, na qual aduziu, em sintese, que: a) auséncia de
documentos indispensaveis a propositura da acéo, conforme previsdo dos artigos 283 e 284 do
CPC; b) inadequacdo da via eleita, por ndo caber Acdo Civil Publica quando ndo ha defesa de
interesses coletivos, difusos ou individuais homogéneos; c) ilegitimidade ativa do Ministério
Publico; d) caréncia de acéo por falta de interesse processual, pois h4 postos de coleta de
produtos da Ré na cidade do Rio de Janeiro; e) impossibilidade juridica do pedido, uma vez que
ndo existe qualquer determinacdo legal obrigando a Ré a possuir ao menos um posto de
assisténcia técnica no Estado do Rio de Janeiro; f) o sistema de garantia utilizado pela ré - troca
imediata do produto defeituoso - é mais vantajoso para o consumidor, ndo havendo qualquer dano
material a ser reparado; g) impossibilidade de condenac¢éo por danos morais coletivos; h) auséncia
dos requisitos para concessao de tutela antecipada.

Diante do exposto, requereu que as preliminares suscitadas fossem acolhidas ou,
alternativamente, que fossem o0s pedidos formulados na inicial julgados integralmente
improcedentes.

Com a contestagdo vieram os documentos de fls. 87/149.
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O Ministério Publico apresentou réplica as fls. 152/182, requerendo a rejeicdo das preliminares
arguidas pela Ré e reiterando os termos da inicial.

Deciséo de fls. 228 indeferindo a antecipacéo de tutela pretendida.

Agravo de Instrumento de fls. 229/240, interposto pelo Autor em face da decisédo de fls. 228.
Acérdao de fls. 353/355, ndo conhecendo do recurso por sua perda de objeto.

Deciséo de fls. 265, reconsiderando a decisdo de fls. 228 e deferindo a antecipa¢éo de tutela, para
determinar que a Ré estabeleca ponto de assisténcia técnica na capital do Rio de Janeiro.

Agravo de Instrumento de fls. 271/301, interposto pela Ré em face da deciséo de fls. 265. Acordao
gue deu provimento ao Agravo as fls. 341/350.

E O RELATORIO. DECIDA-SE.

O feito encontra-se suficientemente maduro, pois apesar da matéria sub judice ser de fato e de
direito, revela-se dispensavel a producdo de provas em audiéncia, 0 que autoriza o julgamento
antecipado da lide, na forma do art. 330, | do Cédigo de Processo Civil.

Ab initio, ndo se conhece das preliminares de inépcia da inicial por auséncia de documentos
necessarios a propositura da agéo, inadequacao da via eleita, e caréncia de acdo por ilegitimidade
ativa do Ministério Publico, falta de interesse de agir e impossibilidade juridica do pedido, eis que
todas as questdes suscitadas confundem-se com o préprio mérito da presente demanda.

Por tal motivo, as alegacdes de falta de provas, ndo cabimento de Agéo Civil Publica, ilegitimidade
ativa do Ministério Publico para propor Acdo Civil Pablica quando os interesses tutelados séo
individuais, divisiveis e disponiveis, existéncia de posto de coleta da Ré na cidade do Rio de
Janeiro e auséncia de previsdo legal determinando a existéncia de ao menos um ponto de
assisténcia técnica em cada Estado da Federacdo serdo apreciadas juntamente com o mérito da
guestao.

A demanda proposta busca a condenacdo da Ré a manter ao menos um ponto de assisténcia
técnica na capital do Estado do Rio de Janeiro, e a indenizar por danos morais e materiais 0s
consumidores, individual e coletivamente considerados, em virtude da sua ndo existéncia, o que
ocasiona demora excessiva na prestacdo da garantia legal dos produtos produzidos pela
fornecedora, onerando excessivamente 0s consumidores.

A pretensdo defensiva quanto a presente demanda ndo versar sobre interesses individuais
homogéneos ndo merece prosperar. Conforme dispde o artigo 81, Il do Cdodigo de Defesa do
Consumidor, direitos individuais homogéneos sdo aqueles que decorrem de origem comum.

A origem comum de tais direitos, no presente caso, € a inexisténcia de ponto de assisténcia
técnica da Ré no Estado do Rio de Janeiro, que ocasiona excessiva demora no cumprimento no
servico de prestacdo da garantia legal sobre os produtos por ela comercializados.

As reclamacfes trazidas pelo Autor versam sobre demora no reparo do vicio, dificuldade de
contato com a Ré, dificuldade no envio do produto viciado, dificuldade no recebimento do produto
reparado ou novo. Todas as reclamacdes tém como nitida origem comum a inexisténcia de ponto
de assisténcia técnica da Ré no Estado do Rio de Janeiro.

Dessa forma, por tratar-se de defesa de direitos individuais homogéneos, o Ministério Publico é
parte legitima e interessada para propor a presente demanda, assim como a via eleita pelo Autor é
adequada a obtencao dos bens juridicos pretendidos..

O Superior Tribunal de Justi¢a ja se manifestou sobre a questéo:

PROCESSO CIVIL. AGAO CIVIL PUBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTERIOPUBLICO.
DIREITO INDIVIDUAL HOMOGENEO. LEGITIMIDADE E INTERESSEPROCESSUAIS
CONFIGURADOS.

- O Ministério Publico tem legitimidade processual extraordinaria

para a propositura de acao civil pablica objetivando a cessacgéao de

atividade inquinada de ilegal de captacéo antecipada de poupanca

popular, disfargcada de financiamento para compra de linhatelefénica.

- Nao é da natureza individual, disponivel e divisivel que se retira

a homogeneidade de interesses individuais homogéneos, mas sim de sua origem comum, violando
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direitos pertencentes a um ndmero determinado ou determinavel de pessoas, ligadas por esta
circunstancia de fato. Inteligéncia do art. 81, CDC.

- Os interesses individuais homogéneos s&o considerados relevantes por si mesmos, sendo
desnecessaria a comprovacao desta relevancia.

Precedentes.

Recurso especial provido.

(REsp 910192/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 02/02/2010, DJe.
24/02/2010)

A documentacdo acostada aos autos - o Inquérito Civil 647/2011 e os diversos espelhos do
website Reclame Aqui contendo indmeras reclamacdes contra a Ré - é suficiente para demonstrar
gue o sistema de garantia utilizado ndo é adequado ao correto cumprimento da garantia legal dos
produtos comercializados.

O website Reclame Aqui € uma notéria ferramenta para reclamacbes e consultas de
consumidores. As informacdes ali contidas possuem bastante relevancia, ainda que carecam da
completa qualificacdo do usuério responsavel.

A auséncia de informacGes completas sobre o usuario é bastante razoavel, eis que nao € seguro
revelar dados pessoais online. Assim, as reclamacg8es devem ser consideradas como prova vdalida,
conforme disposto pelo artigo 332 do Cdadigo de Processo Civil:

Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legitimos, ainda que nédo especificados
neste Cédigo, sdo habeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a acdo ou a defesa.

Nota-se, da andlise das reclamacfes colacionadas pelo Ministério Publico, que héa dificuldade em
contato telefénico com a Unica assisténcia técnica da Ré no pais, demora na prestagédo do servico
de reparo ou troca do produto viciado, inexisténcia de produtos para substituicdo e custos de envio
do produto para reparo sendo arcados pelo consumidor. H4 consumidores que afirmam terem
esperado por mais de 03 (trés meses) pelo envio do produto novo.

N&o merece ser acolhida a alegacdo da Ré de ndo serem as reclamacdes provenientes do website
supracitado capazes de demonstrar prejuizos experimentados pelo consumidores fluminenses.
Embora algumas reclama¢Bes ndo sejam de consumidores residentes no Estado do Rio de
Janeiro, basta um simples raciocinio l6gico para inferir que, se a Unica assisténcia técnica da Ré
no pais ndo funciona para consumidores em todo o territdrio nacional, também n&o funciona para
0s consumidores que residem no Rio de Janeiro.

Em se tratando de produtos de informatica, cada vez mais necessarios ao exercicio das atividades
econdmicas, sociais e de lazer, a demora excessiva para reparo ou substituicdo € capaz de causar
mais que mero aborrecimento, abalando psicologicamente o consumidor.

As dificuldades e demoras experimentadas pelos consumidores quando do envio de produtos para
reparo ou substituicdo pela Ré séo suficientes para quebra da confian¢a e boa-fé nas relagbes de
consumo. O consumidor fluminense, ao adquirir produto de uma gigante mundial do ramo da
informatica, ndo espera enfrentar tamanhas dificuldades para o exercicio de seu direito de
garantia.

O sistema de garantia utilizado pela Ré envolve a necessidade de contato telefbnico,
deslocamento a uma agéncia dos Correios para envio do produto, tempo de entrega do produto
viciado pelos Correios, prazo para analise do pedido de reparo ou troca, prazo para reparo e
posterior prazo para devolucdo do produto pelos Correios, o que excede o razoavel.

Tal demora viola o artigo 4°, V do Cédigo de Defesa do Consumidor, que prevé o incentivo a
criagdo de meios eficientes de solugdo dos conflitos de consumo.

Art. 4° A Politica Nacional das Rela¢cdes de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saude e seguranca, a protecao de
seus interesses econdmicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparéncia e
harmonia das rela¢des de consumo, atendidos os seguintes principios:

(...)

V - incentivo & criacdo pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e
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seguranca de produtos e servigos, assim como de mecanismos alternativos de solucdo de
conflitos de consumo

Nao merece prosperar a tese defensiva quanto a auséncia de determinacao legal de manutencao
de ponto de assisténcia técnica em todos os municipios do pais. O artigo 7° do Cédigo de Defesa
do Consumidor prevé que os direitos nele contidos ndo excluem outros direitos, inclusive direitos
que derivem da equidade e dos costumes. A intencdo do legislador ao criar tal norma foi impedir
gue, por auséncia de expressa determinacao legal, fossem violados os principios e normas gerais
de protecdo ao consumidor.

A existéncia de ao menos um ponto de assisténcia técnica na capital do Rio de Janeiro se
demonstra capaz de mitigar ou até solucionar a questdo da demora excessiva no exercicio do
direito de garantia legal dos consumidores fluminenses em relacdo aos produtos disponibilizados
pela ré, protegendo o consumidor do Estado do Rio de Janeiro.

Nesse seara, passa-se a analise pormenorizada dos danos pleiteados pelo Parquet e a sua
adequacao aos atos ilicitos perpetrados pelos réus.

Primeiramente, em sede de danos morais coletivos, a jurisprudéncia mais afinada sobre o tema
tem apontado no sentido do seu ndo reconhecimento, ante a sua incompatibilidade com a nogéo
de transindividualidade, inerente aos direitos difusos e coletivos. A ndo ser que seja possivel
especificar o sujeito passivo da relacdo, de modo a razoavelmente delimitar a extenséo,
intensidade e consequéncias do sofrimento psiquico, revela-se incabivel a condenacdo genérica
em danos morais coletivos.

Na esteira deste raciocinio, merece ser transcrita a licdo do processualista civil Fredie Didier Jr
que, ao tratar sobre o tema, asseverou:

"(...) Embora ndo exista duvida quanto a possibilidade da leséo aos direitos difusos acarretar dano
moral, essa leséo, entretanto, ndo assume o carater transindividual. Isso porque a vitima do dano
moral é necessariamente uma pessoa, jA que o dano envolve a dor, 0 sentimento, a lesdo
psiquica. O maximo que se pode admitir, nessa corrente hermenéutica, é: 'a autorizacdo para
cumular, no processo em que se busca a responsabilizacdo do réu pelas lesbes causadas a
direitos transindividuais, a reparag&o dos danos morais eventualmente decorrentes do mesmo fato'

O Superior Tribunal de Justica ja teve a oportunidade de se debrucgar sobre o assunto:
PROCESSO CIVIL. AGAO CIVIL PUBLICA. DANOS MORAIS COLETIVOS. E inviavel, em sede
de acdo civil publica, a condenacdo por danos morais coletivos. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1305977/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em
09/04/2013, DJe 16/04/2013)

PROCESSO CIVIL. ACAO CIVIL PUBLICA. DANO AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO.
NECESSARIA VINCULACAO DO DANO MORAL A NOCAO DE DOR, DE SOFRIMENTO
PSIQUICO, DE CARATER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOCAO DE
TRANSINDIVIDUALIDADE ~ (INDETERMINABILIDADE DO  SUJEITO PASSIVO E
INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA REPARACAO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO"
(REsp n° 598.281, MG, relator para o acérdao o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 01.06.2006).

Em sentido diametralmente oposto, indubitdvel a ocorréncia de danos materiais e morais, se
considerados individualmente. Ainda que ndo seja possivel, ainda, delimitar e a extensdo dos
danos ocasionados, o Cdédigo de Defesa do Consumidor permite ao Juiz proferir sentenca
genérica, quanto a este ponto, o que ora se faz, com base no disposto no art. 95 e 97. Aos
consumidores é devida a reparagdo pelos danos ocasionados, cuja titularidade e montante serdo
definidos em fase de liquidacéo de sentenca.

Ante o0 exposto, julgam-se PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais, para: a)
condenar a Ré a estabelecer no minimo um ponto de assisténcia técnica na capital do Rio de
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Janeiro, para atendimento de todos os seus modelos de produtos comercializados, sob pena de
multa didria de R$5.000,00 (cinco mil reais); b) condenar os réus ao pagamento de danos
materiais e morais individuais, em montante a ser fixado em fase de liquidagéo de sentencga, ex vi
art. 95 e 97 do Cadigo de Defesa do Consumidor, devidamente corrigidos e com juros de 1% ao
més, contados a partir da data da citagao.

Condena-se a Ré no pagamento das custas judiciais, de forma rateada, dispensado o pagamento
de honorarios advocaticios.

P.R.I
Rio de Janeiro, 09/10/2014.
Gilberto Clovis Farias Matos - Juiz Titular
Autos recebidos do MM. Dr. Juiz
Gilberto Clovis Farias Matos
Em / /
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